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Introdução: A promoção, proteção e apoio à amamentação (AM) no mundo inteiro permanece um desafio. A partir da década de 1980, vem se estruturando um movimento de resgate desta cultura,  que culminou com a assinatura da Declaração de Innocenti (1990) por mais de trinta países. Apesar da melhoria nas práticas alimentares de lactentes, as prevalências de AM apresentam-se distantes das metas estabelecidas pela OMS para 2030. Em 2022, os grupos SOS-Amamentação (Portugal) e Mulheres Apoiando Mulheres na Amamentação - MAMA (Brasil), em função da sinergia das ações realizadas, iniciaram o processo de institucionalização da Rede Brasil Portugal de Promoção da Amamentação, durante as comemorações da Semana Mundial de Amamentação - SMAM 2022, promovida pela Escola Nacional de Saúde Pública, da Universidade Nova de Lisboa (ENSP-NOVA). Em 2023, a “Conferência de Bancos de Leite Humano da CPLP”, na ENSP-NOVA, possibilitou o intercâmbio com profissionais de saúde de outros países membros, nomeadamente: Angola, Cabo Verde e Moçambique, motivando a formação da Rede AM CPLP, lançada na SMAM - 2023.
Objetivo: relatar a experiência de estruturação da Rede AM CPLP, na perspectiva da Declaração de Innocenti.
Contexto: O alcance das metas mundiais estabelecidas pela OMS passa pelo estímulo aos países em implantar o Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite Materno, que enquadra a proposição de revisão da legislação quando oportuno; o monitoramento do cumprimento da legislação sobre marketing; a divulgação e incentivo ao cumprimento da Lei por todos os setores interessados. Outra ação é a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), que consiste implantação dos Dez Passos para o Sucesso da Amamentação da IHAC, que inclui por exemplo: o estabelecimento de uma política de Aleitamento Materno que seja rotineiramente transmitida a toda equipe de cuidados de saúde e a capacitação da equipe para implementação das atividades previstas nesta política. A Proteção à Maternidade é outro aspecto a ser valorizado e visa a proposição de leis e normas que garantam o direito da mulher, da criança e da família e o incentivo ao monitoramento do cumprimento da legislação vigente, além do incentivo à disponibilização de salas de apoio à amamentação. Além disso, é fundamental a instituição de uma Coordenação Nacional de Aleitamento Materno que tem a função de assessoramento técnico e apoio à implementação da Política.
Descrição: A ampliação da Rede AM CPLP teve como ponto de partida a apresentação das experiências de promoção da amamentação dos países envolvidos durante o evento comemorativo da SMAM-2023. Desde então, vem sendo realizadas sessões científicas síncronas de temas que suscitam o interesse dos integrantes, como: amamentação na primeira hora, manejo do espectro da mastite, mobilização para o dia mundial de doação de leite humano e uso do catálogo dos materiais autorais do Grupo MAMA organizado para dar resposta aos principais dúvidas e problemas apresentadas pelas mães que buscam apoio nas redes sociais online. O levantamento de ações estratégicas apontadas pela Declaração de Innocenti nesses países constitui mais uma etapa estruturante desse processo.
Resultado: Os países que compõem a Rede AM CPLP cumprem as recomendações da Declaração de Innocenti. Em relação à proteção à mulher trabalhadora, Brasil e Portugal possuem licença de no mínimo 120 dias; Cabo Verde, 90 e Moçambique  90, porém apenas abrangendo apenas as funcionárias públicas. Ressalta-se que no Brasil, as servidoras públicas têm períodos de licença maternidade que variam de seis meses a um ano. A Convenção nº 183 da Organização Internacional do Trabalho recomenda  14 semanas, o que equivale a pelo menos 98 dias. Portugal possui licença parental, que é um avanço para a igualdade de gênero. Em relação ao Código de Comercialização dos Substitutos do Leite Materno, este é essencialmente divulgado e monitorado principalmente pelo Ministério da Saúde de seus respectivos países, através da fiscalização feita paralelamente com outras instituições.  Em Portugal, Moçambique e Cabo Verde, todos os produtos abrangidos pelo Código Nacional implementado têm sua promoção comercial proibida, diferentemente do Brasil que proíbe apenas fórmulas infantis para lactentes e seguimento para lactentes, recém-nascidos de alto risco, fortificantes de leite materno, bicos, mamadeiras e chupetas. Alimentos de transição e leites em geral podem ter promoção, desde que apresentem a frase de advertência específica por lei. Portugal e Cabo Verde. A implementação dos “Dez passos para o Sucesso da Amamentação” da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) pelos países apresenta estágios diferentes. Cabo Verde possui três hospitais credenciados, Angola, sete, e o Brasil, 340. Contudo, deve-se considerar a extensão territorial e o tamanho da rede de atenção à saúde de cada país. A coordenação nacional das ações de AM apresenta-se vinculada à áreas técnicas de saúde da criança, guardadas as devidas estruturas organizacionais dos países.
Considerações finais: A Declaração de Innocenti foi um marco importante na promoção, proteção e apoio ao AM, à época foram necessários que se estabelecessem ações pactuadas no âmbito das nações para alavancar os indicadores de AM e com isso, combater a mortalidade infantil em todo o mundo. Em 2005, ela avança em suas recomendações, incluindo que cada país estabeleça suas próprias estratégias de ação para a proteção, promoção e apoio ao AM, e o apoio às pesquisas nacionais; além disso, a Declaração  compartilha a responsabilidade pela AM entre Estado e sociedade civil.  Passados mais de 40 anos, muito se avançou para além das quatro grandes recomendações. O mundo globalizado permite muito mais do que a disseminação de informações, possibilita a cooperação em prol de ideais como a promoção da AM. A estruturação da Rede de AM da CPLP apresenta-se como possibilidade de intercâmbio e avanço conjunto no fortalecimento das ações em prol da amamentação, que impactam na qualidade de vida das pessoas e na preservação do planeta.

